
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
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PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Como é do conhecimento público, Portugal não produz, no seu território nacional, gás

natural sendo o seu aprovisionamento assegurado por contratos "take-or-pay".

Os contratos "take-or-pay", assim designados porque obrigam a comprar quantidades pré-

definidas de gás, preveem um nível de pagamento por via de aquisição de gás, tendo Portugal

como principais países fornecedores a Argélia e a Nigéria.

Pelo fato de o seu acesso constituir um bem essencial, a sua disponibilização está sujeita a

obrigações de serviço público, da responsabilidade de todos os intervenientes do setor.

A ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, como entidade de regulação, tem

como missão contribuir de forma a “… assegurar a eficiência e a racionalidade das atividades

em termos objetivos, transparentes, não discriminatórios e concorrenciais, através da sua

contínua supervisão e acompanhamento, integrada nos objetivos de realização do mercado

interno e da liberalização do setor.”

Tendo em conta as competências da ERSE -- Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos,

os Deputados abaixo indicados, no âmbito das competências da Assembleia da República vêm

por este meio colocar as seguintes questões:

- Desde que data está a ERSE à espera de resposta relativamente aos contratos “take-or-

pay”?

- Quais os motivos pelos quais ainda não obteve resposta?

- Considera haver necessidade de uma alteração legislativa para que este tipo de situações não

se repita?

Palácio de São Bento, quinta-feira, 22 de Setembro de 2016

Deputado(a)s

HUGO COSTA(PS)

LUÍS MOREIRA TESTA(PS)



Deputado(a)s

ANDRÉ PINOTES BATISTA(PS)

ANTÓNIO BORGES(PS)

ANTÓNIO CARDOSO(PS)

ANTÓNIO EUSÉBIO(PS)

CARLOS PEREIRA(PS)

FERNANDO JESUS(PS)

JOÃO TORRES(PS)

JOSÉ RUI CRUZ(PS)

RICARDO BEXIGA(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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